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  44905100.08  Obras e Instalações  3.003.000,00
94.10.18.541.3020.6659  Pagamentos de Serviços Ambientais
  33903900.08  Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica  4.922.654,00
94.10.18.541.3020.6678  Operação, Manutenção e Conservação de Parques
  33903900.08  Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica  3.568.901,75
      13.075.354,14

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 5 de feve-
reiro de 2016, 463º da Fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito
ROGÉRIO CERON DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de 

Finanças e Desenvolvimento Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de 

fevereiro de 2016.

 RAZÕES DE VETO
 RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 544/14

OFÍCIO ATL Nº 41, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2016

REF.: OF-SGP-23 Nº 125/2016
Senhor Presidente
Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 544/14, de au-
toria do Vereador Reis, aprovado em sessão de 21 de dezembro 
de 2015, que visa instituir o Programa Integra Bike São Paulo.

O sistema cicloviário ocupa papel prioritário para a gestão 
governamental e a propositura vem ao encontro das iniciativas 
adotadas pelo Poder Público, razão pela qual acolho o texto 
aprovado, à exceção dos artigos 4º, 5º, 7º e ao parágrafo único 
do artigo 8º, na conformidade dos motivos a seguir explicitados.

O artigo 4º da medida se revela prescindível, já estando 
constituído o mecanismo de participação e controle social na 
área, ou seja, o Conselho Municipal de Transporte e Trânsito 
e sua Câmara Temática de Bicicletas, à qual incumbe construir 
uma política cicloviária para a cidade a partir do diálogo entre 
a Administração e representantes locais das macrorregiões da 
cidade e dos ciclistas.

Quanto aos demais dispositivos destacados, melhor se 
afigura que os aspectos por eles versados sejam fixados pos-
teriormente, pois a implementação da ação demandará análise 
dos recursos envolvidos e definição de requisitos técnicos e de 
ordem prática necessários à sua consecução.

De outra parte, não se mostra adequado que especificida-
des operacionais sejam cristalizadas em lei, até para possibilitar 
prontas alterações que se façam prementes à vista do dina-
mismo que permeia a gestão e execução de programas como 
o ora instituído.

Nessas condições, evidenciadas as razões que me condu-
zem a vetar parcialmente o texto aprovado, o que faço com 
fundamento no § 1º do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, 
devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 
apreço e consideração.

FERNANDO HADDAD, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO DONATO
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 687/13

OFÍCIO ATL Nº 42, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2016

REF.: OF-SGP-23 Nº 130/2016
Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encami-

nhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 687/13, de autoria 
do Vereador Mario Covas Neto, aprovado em sessão de 21 de 
dezembro de 2015, que visa dispor sobre a cassação da licença 
de funcionamento de empresa que descumprir ou resistir ao 
embargo administrativo ou judicial de obra nova.

Reconhecendo o mérito da iniciativa, sou, contudo, com-
pelido a não acolher o texto aprovado, pelos motivos a seguir 
expostos.

De início, seu artigo 1º determina a cassação da licença de 
funcionamento da empresa que descumprir ordem de embargo 
administrativo ou judicial de obra nova. Ocorre que a expressão 
utilizada, qual seja “obra nova”, não se reveste da clareza ne-
cessária para permitir aferição quanto à abrangência da norma, 
eis que a legislação edilícia emprega os termos edificação nova 
e reforma.

Porém, uma vez que os órgãos técnicos municipais atu-
antes na matéria compreenderam que a cassação da licença 
incidiria nas situações de edificação nova, parece que o men-
cionado artigo revela-se inócuo, haja vista que a expedição da 
própria licença de funcionamento depende da existência de 
uma edificação concluída e da instalação da pessoa jurídica no 
imóvel. Poderia tal penalidade recair, pois, tão somente nos ca-
sos de reforma, aparentemente não abrangidos pelo dispositivo.

A par disso, a proposta em apreço, nos termos do artigo 
2º, desconsidera a personalidade jurídica da empresa que 
descumpre ordem de embargo, administrativa ou judicial, e 
impõe penalidades diretamente aos seus sócios, versando sobre 
matéria de Direito Civil em desconformidade com o disposto no 
artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, que atribui à União 
a competência privativa para legislar acerca do tema.

De fato, nesse aspecto, tratando-se as pessoas jurídicas de 
entes autônomos, ou seja, com personalidade jurídica própria e 
sujeitos de direitos e obrigações, o Código Civil, em seu artigo 
50, possibilita mediante decisão judicial a desconsideração de 
sua personalidade apenas nos casos de abuso, caracterizado 
pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, não 
havendo autorização para que o Poder Público Municipal, que 
não detém competência para tanto, crie e execute diretamente 
outra hipótese de aplicação do instituto em comento.

Ademais, a propositura vai de encontro com o preconiza-
do no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Carta Magna, traduzido 
nos princípios do devido processo legal e do contraditório e 
da ampla defesa, pois prevê a instauração de procedimento 
administrativo apenas para a cassação da licença de funciona-
mento, que, uma vez deferida, resultará automaticamente na 
aplicação de penalidades também para todos os seus sócios. 
Nesse ponto, entretanto, não basta possibilitar o exercício do 
direito de defesa meramente ao ente social criado pela técnica 
jurídica, devendo assegurá-lo, também, individualmente aos 
respectivos sócios.

Relevante destacar, nessa seara, que as disposições ora 
trazidas pela proposta aprovada fogem, ainda, dos limites da 
razoabilidade e da proporcionalidade, pois atribuem responsa-
bilidade a todos os sócios, independentemente de sua atuação 
dentro do quadro social da pessoa jurídica e da investigação 
subjetiva de sua ação/omissão. Tal fato adquire maior relevo 
quando se mensura, por exemplo, as implicações dessas me-
didas sobre uma pessoa jurídica constituída sob a forma de 
sociedade anônima, em que há, muitas vezes, centenas ou 
milhares de sócios que não participam de qualquer tomada de 
decisão da sociedade.

Situação semelhante se verifica no tocante à punição 
estabelecida pelo artigo 3º da proposta legislativa, eis que a 
aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00 por metro quadra-
do, tomando-se por base a área total do imóvel, pode se revelar 
extremamente excessiva, a depender do tamanho da edificação. 
Não bastasse isso, essa penalidade poderá ser aplicada tão 
somente ao proprietário da edificação, de maneira divorciada 
daquela constante do Código de Obras e Edificações, quer em 

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. Com exceção dos servidores ocupantes do cargo 

de Guarda Civil Metropolitano - 3ª Classe, todos os demais 
poderão atuar nos programas sociais da Guarda Civil Metro-
politana que tenham sido oficialmente instituídos no âmbito 
da Corporação.

Art. 11. Os integrantes da carreira do Quadro de Profis-
sionais Técnicos da Guarda Civil Metropolitana - QTG que se 
encontram na condição de readaptados ou restritos serão de-
signados para exercer atribuições compatíveis com o seu estado 
de saúde, de acordo com o laudo médico e a sua qualificação 
profissional.

Art. 12. Os integrantes da carreira do Quadro de Profis-
sionais Técnicos da Guarda Civil Metropolitana - QTG, quando 
devidamente autorizados pelo Comandante Geral, poderão 
exercer suas funções sem o uso do uniforme.

Art. 13. Caberá ao Comandante Geral da Guarda Civil Me-
tropolitana dirimir dúvidas e casos omissos por meio de edição 
de normas complementares e protocolos de gerenciamento 
para o fiel cumprimento deste decreto.

Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições do Decreto nº 50.525, de 26 de 
março de 2009, a exceção do seu artigo 15.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de feve-
reiro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Respondendo pelo cargo 

de Secretário Municipal de Segurança Urbana
VALTER CORREIA DA SILVA, Secretário Municipal de Gestão
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de 

fevereiro de 2016.

DECRETO Nº 56.797, DE 5 DE FEVEREIRO DE 
2016

Dispõe sobre extensão de denominação e 
fixação dos pontos de referência do logra-
douro público que especifica.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do 
processo administrativo nº 2015-0.254.017-3,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica estendida a denominação da Rua Aparecida 

de São Manuel, CODLOG 62.956-1, atribuída pelo Decreto nº 
24.564, de 14 de setembro de 1987, situada no Distrito de 
Aricanduva, Subprefeitura de Aricanduva/Formosa/Carrão, ao 
logradouro conhecido por Rua D, CODLOG 28.486-6, que cons-
titui seu prolongamento natural (setor 148 – quadras 62 e 245), 
passando a via a ter os seguintes pontos de referência:

Início: Avenida Pastor Cícero Canuto de Lima (setor 148 – 
quadras 59 e 237);

Término: Avenida Arraias do Araguaia (setor 148 – quadras 
62 e 245).

Art. 2º As despesas com a execução do presente decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de feve-
reiro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
PAULA MARIA MOTTA LARA, Secretária Municipal de 

Licenciamento
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de 

fevereiro de 2016.

DECRETO Nº 56.798, DE 5 DE FEVEREIRO DE 
2016

Retifica os incisos II e III do artigo 1º do 
Decreto nº 55.030, de 14 de abril de 2014.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O inciso II do artigo 1º do Decreto nº 55.030, de 14 

de abril de 2014, fica retificado para constar que o trecho do 
logradouro denominado como Rua Paranacity está localizado 
entre as quadras 871 e 872, tendo a via início na Avenida Dou-
tor Bettino de Deo, nas quadras 871 e 872, e término na Rua 
Ascenso Fernandes, nas quadras 726 e 746, todas do setor 112.

Art. 2º O inciso III do artigo 1º do Decreto nº 55.030, de 
2014, fica retificado para constar, para a Rua Silveira Pires, o 
CODLOG 18.213-3.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de feve-
reiro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
PAULA MARIA MOTTA LARA, Secretária Municipal de 

Licenciamento
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de 

fevereiro de 2016.

DECRETO Nº 56.799, DE 5 DE FEVEREIRO DE 
2016

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 13.075.354,14 de acordo com a Lei nº 
16.334/15.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 16.334/15, de 30 de 
dezembro de 2015, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades das Secretarias e do Fundo,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

13.075.354,14 (treze milhões e setenta e cinco mil e trezentos 
e cinquenta e quatro reais e quatorze centavos), suplementar às 
seguintes dotações do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
11.20.04.122.3024.2100  Administração da Unidade
  31909600.00  Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado  15.000,00
16.19.12.361.3023.2826  Alfabetização de Jovens e Adultos
  33509200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  30.354,14
94.10.18.541.3020.7136  Implantação de Parques e Unidades de Conservação
  44905100.08  Obras e Instalações  13.030.000,00
      13.075.354,14

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
 CODIGO  NOME  VALOR
11.50.04.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903600.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física  15.000,00
16.19.12.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33904700.00  Obrigações Tributárias e Contributivas  30.354,14
27.10.18.541.3020.6678  Operação, Manutenção e Conservação de Parques
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica  1.535.444,25
94.10.18.541.3020.3404  Reforma e Adequação de Parques e Unidades de Conservação Munici-

pais

III – exercer as atividades de motorista ou auxiliar de 
viatura, quando designado para compor a equipe da Ronda 
Disciplinar Oficial – RDO;

IV – inspecionar e fiscalizar o efetivo subordinado, quanto 
à apresentação individual, correção de atitudes e execução das 
atribuições;

V – distribuir as tarefas, ordens e serviços ao efetivo subor-
dinado, de acordo com as missões a serem cumpridas, sanando 
dúvidas e acompanhando o serviço;

VI – supervisionar as equipes de trabalho responsáveis pelo 
suporte operacional;

VII – responsabilizar-se pelas preleções diárias perante o 
efetivo subordinado.

§ 2º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano – Subinspetor as previstas para o cargo de Guarda Civil 
Metropolitano – Classe Distinta, bem como as seguintes:

I – exercer as atividades de encarregado do suporte às 
atividades administrativas ou operacionais;

II – acompanhar o trabalho dos integrantes das unidades;
III – responsabilizar-se pelo serviço de dia no âmbito das 

unidades, dirimindo dúvidas dos integrantes da Instituição, 
sempre que possível ou dando o devido encaminhamento à 
chefia da unidade.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DO NÍVEL III DA CARREI-

RA DO QUADRO TÉCNICO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA – QTG

Art. 7º Incumbe aos ocupantes dos cargos agrupados no 
Nível III da carreira, de funções similares e categorias diversas, 
acompanhar, elaborar e desenvolver métodos voltados à reali-
zação das atividades técnicas de segurança urbana dos cargos 
de supervisão do Nível II e dos cargos de execução do Nível I.

§ 1º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - Inspetor:

I – coordenar as operações da unidade;
II – orientar e elaborar a escala de serviço do efetivo;
III – orientar e fiscalizar o emprego dos equipamentos de 

defesa;
IV – conduzir as averiguações disciplinares da unidade;
V – orientar, acompanhar e fazer cumprir os planos de 

ação;
VI – responsabilizar-se pela instrução específica do efetivo 

subordinado;
VII – responsabilizar-se pelos programas de capacitação 

continuada, descentralizados ou não;
VIII – desenvolver relações institucionais com os órgãos 

públicos da área de atuação;
IX – representar a Corporação em eventos e atividades, 

quando determinado;
X – zelar pela disciplina do efetivo subordinado;
XI – responsabilizar-se pela Ronda Disciplinar Oficial – 

RDO.
§ 2º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolita-

no – Inspetor de Divisão as previstas para o cargo de Guarda 
Civil Metropolitano Inspetor, bem como as seguintes:

I – prestar assistência técnica operacional e administrativa 
à unidade em que presta serviço;

II – alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para 
o atendimento aos programas institucionais da Guarda Civil 
Metropolitana;

III – propor planos e ações em conformidade com os 
programas e metas estabelecidos para a Guarda Civil Metro-
politana;

IV – determinar e assegurar que os trabalhos no âmbito da 
Instituição sejam estruturados e executados de maneira que os 
subordinados tenham compreensão clara das suas atividades;

V – promover e controlar a gestão dos recursos humanos, 
da logística e dos equipamentos, de modo a assegurar o cum-
primento das ações operacionais e administrativas;

VI – propor a normatização dos procedimentos operacio-
nais e administrativos no âmbito da Instituição;

VII – colaborar diretamente para a administração da unida-
de, de modo a assegurar condições adequadas de trabalho aos 
seus subordinados;

VIII – adotar medidas voltadas à atualização das atividades 
e responsabilidades dos seus subordinados, bem como dirimir 
eventuais dúvidas;

IX – identificar as necessidades de aprimoramento profis-
sional e de assistência especializada a seus subordinados;

X – analisar e acompanhar a inserção e atualização de 
dados nos sistemas informatizados da Instituição;

XI – responsabilizar-se pela disciplina, averiguação e en-
caminhamentos necessários, no que diz respeito à conduta dos 
profissionais da Guarda Civil Metropolitana.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DO NÍVEL IV DA CARREI-

RA DO QUADRO TÉCNICO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA – QTG

Art. 8º Incumbe aos ocupantes dos cargos agrupados no 
Nível IV da carreira, de funções similares e categorias diversas, 
desenvolver, direcionar e organizar decisões estratégicas e de 
comando das atividades técnicas de segurança urbana.

§ 1º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolita-
no –Inspetor de Agrupamento:

I – prestar assistência técnica operacional e administrativa 
ao Comandante Operacional;

II – prestar assistência técnica especializada no âmbito do 
Comando Geral e às unidades administrativas da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana;

III – estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os 
planos de ação para os programas institucionais, objetivando 
otimizar o uso dos recursos;

IV – assegurar, por meio dos indicadores preestabelecidos 
pelas Superintendências, o alcance das metas e objetivos;

V – organizar de modo estratégico os recursos humanos e 
materiais e submetê-los aos respectivos Superintendentes para 
eventual emprego do efetivo em missões especiais determina-
das pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana;

VI – responsabilizar-se pela disciplina, averiguação e en-
caminhamentos necessários, no que diz respeito à conduta dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;

VII – coordenar a comunicação e o cerimonial no âmbito da 
Guarda Civil Metropolitana.

§ 2º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolita-
no – Inspetor Superintendente as previstas para a categoria de 
Inspetor de Agrupamento, bem como as seguintes:

I – prestar assistência aos órgãos da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana;

II – elaborar estudos especializados e apresentar propostas 
de ação, de maneira a aperfeiçoar a utilização dos recursos 
humanos e materiais, visando atingir os objetivos dos planos, 
programas e metas estabelecidos;

III – assegurar que as determinações emanadas dos órgãos 
e níveis hierárquicos superiores sejam transmitidas a toda a 
cadeia hierárquica da Corporação, objetivando garantir a unifor-
midade das informações.

Art. 9º Fica vedado aos integrantes do Nível IV da carreira 
do Quadro de Profissionais Técnicos da Guarda Civil Metropo-
litana trabalhar, de forma operacional ou administrativa, em 
condição subordinada aos integrantes do Nível III, respeitada, 
sempre, a precedência hierárquica.

Parágrafo único. Os integrantes do Nível IV da carreira 
somente poderão trabalhar em condição subordinada aos inte-
grantes do Nível III quando estes estiverem no exercício de fun-
ções gratificadas de Comandante Operacional, de Comandante 
Superintendente, de Subcomandante e de Comandante Geral, 
nos termos da Lei nº 15.365, de 25 de março de 2011.

DECRETO Nº 56.796, DE 5 DE FEVEREIRO DE 
2016

Dispõe sobre a definição das atribuições 
dos cargos de provimento efetivo que com-
põem a carreira do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
- QTG, da Prefeitura do Município de São 
Paulo, em cumprimento ao disposto no 
artigo 3º da Lei nº 16.239, de 19 de julho 
de 2015.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º As atribuições básicas dos cargos de provimento 

efetivo que compõem a carreira do Quadro Técnico dos Profis-
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, organizado pela 
Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015, são as definidas neste 
decreto.

CAPÍTULO I
DAS ATRIBUIÇÕES DOS INTEGRANTES DO QUADRO TÉCNI-

CO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
– QTG

Art. 2º Constituem atribuições essenciais dos integrantes 
do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metro-
politana – QTG proteger preventivamente os bens, serviços e 
instalações do Município de São Paulo, bem como atuar nas 
ações de segurança urbana, de forma integrada com os demais 
órgãos de Segurança Pública, na pacificação social de conflitos 
e na preservação da vida e da dignidade da pessoa humana.

Art. 3º São atribuições inerentes aos integrantes do Quadro 
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana – QTG, 
com atuação sempre em consonância com a legislação muni-
cipal vigente:

I – atender a demanda social de segurança urbana, garan-
tindo o bem-estar do cidadão no Município de São Paulo;

II – proteger os direitos humanos fundamentais, bem assim 
o exercício da cidadania e das liberdades individuais e coletivas;

III – preservar a vida, reduzir o sofrimento e diminuir as 
perdas;

IV – efetuar o patrulhamento preventivo;
V – comprometer-se com a evolução social da comunidade;
VI – capacitar-se para colaborar nos processos de qualifica-

ção e aprimoramento profissional;
VII – atender os requisitos estabelecidos na legislação 

vigente para o exercício técnico-profissional de Guarda Civil 
Metropolitano;

VIII – exercer o poder de polícia administrativa no âmbito 
das competências municipais previstas em lei, quando desig-
nado;

IX – proteger o patrimônio ambiental do Município de 
São Paulo;

X – exercer as atividades de agente de trânsito, em confor-
midade com plano estabelecido em conjunto pelas Secretarias 
Municipais de Segurança Urbana e de Transportes;

XI – atuar em consonância com o estabelecido na Lei 
Federal nº 13.022, de 8 de agosto de 2014, que dispõe sobre o 
Estatuto Geral das Guardas Municipais.

Art. 4º Os cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
– QTG são técnicos, exigindo-se, de seus ocupantes, a frequên-
cia e aprovação em curso de formação e aperfeiçoamento espe-
cífico, o uso do uniforme e armamento, bem como subordinação 
hierárquica entre os níveis e precedência entre as categorias, 
nos termos da Lei nº 13.530, de 14 de março de 2003.

Parágrafo único. Independentemente do nível a que per-
tençam, cabem a todos os profissionais zelar pela postura dos 
servidores aos quais têm precedência, de modo a garantir a 
eficiência das missões para as quais tenham sido designados.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DO NÍVEL I DA CARREIRA 

DO QUADRO TÉCNICO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA – QTG

Art. 5º Incumbe aos ocupantes dos cargos agrupados no 
Nível I da carreira, de funções similares e categorias diversas, 
executar as atividades técnicas de segurança urbana.

§ 1º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolita-
no – 3ª Classe:

I – executar o patrulhamento no âmbito do Município de 
São Paulo, bem como atuar nas ações de segurança urbana, 
especialmente:

a) na proteção escolar;
b) na proteção do espaço público;
c) na proteção do agente público;
d) na proteção de pessoas em situação de vulnerabilidade;
e) na proteção do patrimônio público municipal;
f) na defesa ambiental;
g) na fiscalização e aplicação de multas de trânsito;
II – exercer as atividades de motorista, auxiliar de viatura, 

motociclista, ciclista e patinador.
§ 2º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropo-

litano – 2º Classe as previstas para o cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - 3ª Classe, bem como as seguintes:

I – dar suporte operacional ao serviço de sentinela;
II – pilotar embarcação.
§ 3º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropoli-

tano – 1º Classe as previstas para os cargos de Guarda Civil 
Metropolitano - 2ª Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3ª 
Classe, bem como as seguintes:

I – mediar conflitos;
II – exercer atividades de operador de vídeomonitoramento 

e de radiocomunicação;
III – exercer atividades de operador da Central de Atendi-

mento 153;
IV – integrar a equipe de defesa ambiental, de operações 

especiais e do canil;
V – responsabilizar-se pelas ordens emitidas e escala de 

serviço, bem como pelos demais documentos pertinentes à área 
operacional e à vida funcional dos integrantes da unidade.

§ 4º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolita-
no – Classe Especial as previstas para os cargos de Guarda Civil 
Metropolitano – 1ª Classe, de Guarda Civil Metropolitano – 2ª 
Classe e de Guarda Civil Metropolitano – 3ª Classe, bem como 
as seguintes:

I – exercer atividades de armeiro e de auxiliar de tráfego;
II – exercer atividade administrativa de auxiliar de patri-

mônio;
III – orientar os servidores das demais categorias do Nível 

I quanto ao correto cumprimento das tarefas de acordo com as 
determinações superiores.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DO NÍVEL II DA CARREIRA 

DO QUADRO TÉCNICO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA – QTG

Art. 6º Incumbe aos ocupantes dos cargos agrupados no 
Nível II da carreira, de funções similares e categorias diversas, 
fiscalizar, controlar e organizar as atividades técnicas de segu-
rança urbana dos cargos de execução do Nível I.

§ 1º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolita-
no – Classe Distinta:

I – exercer as atividades de encarregado de viatura;
II – atuar como motorista ou auxiliar de viatura, quando 

estiverem prestando serviço na equipe do Secretário Municipal 
de Segurança Urbana, do Secretário Adjunto, do Chefe de Ga-
binete, do Comandante Geral, do Subcomandante, dos Coman-
dantes Superintendentes, dos Comandantes Operacionais, do 
Comandante Regional e do Inspetor Coordenador Operacional, 
sempre que determinado;


